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CONTRA TO N° 2024.05.02·0001 

Contrato que entre si fazem o Município de Jardim, através da 
Secretaria Municipal de Assistência Social e a empresa INTERATIVA 
DISTRIBUIDORA E COMERCIO DE MATERIAL EDUCATIVO LTDA, 
para o fim que nele se declara. 

O MUNICÍPIO DE JARDIM, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o n.0 

07.391.006/0001-86, através da Secretaria Municipal de Assistência Social, neste ato representado por sua Ordenadora 
de Despesas, a Sra. Érica Lorena da Silva Pereira, residente e domiciliada na Cidade de Jardim/CE, apenas denominada 
de CONTRATANTE, e de outro lado INTERATIVA DISTRIBUIDORA E COMERCIO DE MATERIAL EDUCATIVO LTDA, 
estabelecida na VL Cuncas, 13, Cuncas, Barro - CE, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0 49.736.710/0001-73, neste ato 
representada por Jaqueline Lot de Oliveira, portadora do CPF n° 136.989.458-94, apenas denominada de 
CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Dispensa no 2024.04.18.2, em 
conformidade com as disposições contidas na Lei Federal n°. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e 
condições a seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA· DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1 -Conforme as prescrições do artigo 75, Inciso 11, da Lei 14.133, de 1° de abril de 2021 e demais legislação aplicável, 
devidamente autorizada pela Sra. Érica Lorena da Silva Pereira, Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de 
Assistência Social. 

CLÁUSULA SEGUNDA· DO OBJETO 
2.1 -O presente Instrumento tem por objeto a Aquisição de Kits Inclusão Especial destinado a atender as necessidades 
da Secretaria Municipal de Assistência Social no Município de Jardim/CE, na forma discriminada no quadro abaixo: 

Lote Unico - Kit Inclusão Especial 
Item Especificação Unid. Qtde. Valor unitário 
0001 ALFABETO LIBRAS E BRAILLE - composto por 26 cartelas de tecido 

com impressão e fundo em bagum preenchido de iso-manta, cartelas UNO 3 590,000 
medindo 22 x 18 em com ilhós para fiXar. 

0002 CADERNO DE COMUNICAÇAO ESPECIAL - unidade de cademo 
medindo 35 x 30 em feito em bagum, capa em tecido com impressão , UNO 3 370,000 
12 figuras medindo 12 x 12 em em lona com impressão digital. 

0003 CUBO DE ATIVIDADES PSICOMOTORAS- cubo medindo 20 x 20) 
20 em, confeccionado em bagum contendo zíper, botões, fivelas, UNO 6 192,500 
elástico, velcro, cadarco, araola, botão de oressão. 

0004 FANTASIA BONECA EM I LIA- Tamanho Adulto, Fabricada Em Tecidc 
UNO E Feltro Com Peruca Em Lã. 3 650,000 

0005 FANTASIA DE PALHAÇO- tamanho adulto, fabricada em malha e 
cetim coloridos; chapéu em lantejoulas e espuma e sapatos em UNO 3 650,000 
baaum. 

0006 FANTOCHES INCLUSAO SOCIAL - fantoches representando os 
personagens de (deficiente físico) cadeirante, deficiente visual, 
deficiente auditivo, síndrome de down e síndrome do espectro autista. 

UNO 15 112,000 Confeccionados em tecido, feltro, malha, espuma, olhos em plástico 
rígido, boca em plástico pet, cadeira de rodas e bengala em md 
pintado. 

0007 GUIA DE TAREFAS DIÁRIAS- o jogo é o composto por 10 figuras em 
lona com impressão digital medindo 20 x 15 em e 1 O figuras em lona 

UNO 3 570,000 com impressão digital medindo 15 x 15 em. um painel medindo 85 x 50 
em de baaum e lona com impressão digital. 

0008 QUEBRA-CABEÇA DE ANIMAIS- o jogo é composto por 18 peças, 
feitas em tecido com impressão e fundo em bagum preenchidas com UNO 3 445,000 
espuma, todas medindo 15 x 15 x 3 em. 

0009 SACOLA - confeccionada em bagum com símbolo em tecido e 
impressão digital, alças com bagum e fechamento com zíper. Medindo UNO 3 120,000 
1,12 x 1,12m. 
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0010 TAPETE PAREAMENTO DE SOMBRAS - o jogo é composto por 1 
unidade de tapete em tecido com impressão medindo 1,20 x 1 ,20 UNO 3 640,000 1,920,00 
metros e imagens medindo 25 x 25 em em tecido com impressão e 
bé!Q_um preenchido de espuma 25 x 25 x 3 em. 

0011 TAPETE SENSORIAL - 1 und. de tapete de imagens e texturas 
medindo 180cm x 1 metro confeccionado em tecido, possui trilha de UNO 3 560,000 1.680,00 
pés e mãos, contendo grama sintética, pele sintética, velcro, paetê, iso 
manta e tapete passadeira. 

0012 TEATRO DE FANTOCHES TEMATICO- medindo 1,70x SOem, feitc 
470,000 1.410,00 em tecido com impressão digital e bagum, cortinas em tecido e fita UNO 3 

0013 
bebe para fixar as cortinas, palco fixado por tubo extensível. 
VENTRILOQUO COMBATE AO ABUSO SEXUAL INFANTIL 
MENINA- medindo 92cm x 60 em, cabeça feita em espuma revestida 
de malha, corpo em tecido e malha preenchido de fibra, seu traje UNO 3 445,000 1.335,00 
possui vestido rosa de tecido, sapatos de bagum; há pontos 
espalhados para colagem de círculos em eva e velcro nas cores verde 
amarelo e vermelho. 

0014 VENTRILOQUO COMBATE AO ABUSO SEXUAL INFANTIL -
MENINO -medindo 92cm x 60 em, cabeça feita em espuma revestida 
de malha, corpo em tecido e malha preenchido de fibra, seu traje UNO 3 445,000 1.335,00 
possui uma camisa e calça de tecido, sapatos de bagum; há pontos 
espalhados para colagem de círculos em eva e velcro nas cores verde, 
amarelo e vermelho. 

20.700,00 

2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.2.1 -O Termo de Referência que embasou a contratação; 
2.2.2- O Aviso de Dispensa de Licttação; 
2.2.3- A Proposta da Contratada; 
2.2.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA • DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
3.1 - O prazo de vigência do contrato será até 31/12/20241 contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei no 14.133/2021. 
3.2 - A prorrogação de que trata o item anterior é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

CLÁUSULA QUARTA· DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA· DA SUBCONTRATAÇÃO 
5.1 -Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA SEXTA· DA ORIGEM DOS RECURSOS 
6.1 -As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos próprios, previstos na seguinte Dotação Orçamentária: 

Orgão Unid. Orç. Projeto/ Atividade 
08 01 08.122.0001.2.089.0000 
08 02 08.243.0034.2.095.0000 
08 02 08.244.0036.2.104.0000 

CLÁUSULA SÉTIMA • DO PAGAMENTO 
7.1 ·Preço 
7.1.1 -O valor total é de R$ 20.700,00 (vinte mil setecentos reais). 
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7 .1.2- No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
7.2 • Forma de Pagamento 
7 .2.1 - O pagamento será realizado mensalmente, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pela contratada. 
7.2.2- Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
7.3 ·Prazo de Pagamento 
7 .3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 {trinta) dias, contados do recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura. 
7.3.2- Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do 
objeto do contrato. 
7.4 ·Condições de Pagamento 
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme 
disposto neste instrumento. 
7.4.2- O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
~ eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
contratante; 
7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 68 da Lei n° 14 .133/2021. 
7.4.5- Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
7.4.6- Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para 
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
7.4.7- Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 
8.4.8- Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 
do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 
7.4.10- Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7 .4.1 0.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fon 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.4.11- A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, ...,..,.. ... ,.­
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No e 
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pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA OITAVA. DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO 
8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado. 
8.2- Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do 
IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
8.3- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 
do último reajuste. 
8.4- No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a importância 
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo. 
8.5 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor. 
8.7- Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.8- O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.133/2021. 
8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada e a 
retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando o reestabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém 
de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, 
Inciso 11, alínea "d" da Lei 14.133/2021, devendo ser formalizado através de ato administrativo. 
8.1 O - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do 
contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA NONA· DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE 
9.1 -Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o presente contrato; 
9.2- Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do presente contrato; 
9.3- Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
9.4- Acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada; 
9.5- Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n° 14.133/2021; 
9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato; 
9.7- Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no presente Contrato; 
9.8- Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de obrigações pela 
Contratada; 
9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do Contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum intere 
boa execução do ajuste; 
9.9.1 -A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, 
admitida a prorrogação por igual período, quando motivada; 
9.10- Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela o,\-.ll'!N:iír., 
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9.11 -A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados 
9.12- Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 
9 .12.1 - Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar -se somente aos prepostos 
ou responsáveis por ela indicados; 
9.12.2- Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas; 
9.12.3- Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a 
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica 
para a qual o trabalhador foi contratado; e 
9.12.4- Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade 
responsável pela contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA· DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA 
10.1 -Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor 
(Lei n° 8.078, de 1990); 
10.2- Executar os serviços conforme especificações do Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos e de sua proposta, 
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 
10.3- Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, 11, 
da Lei n° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
10.4- Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
10.5- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente 
aos danos sofridos; 
10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e 
Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS- CRF; e 5) Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas- CNDT; 
10.7- Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 
poderá onerar o objeto do contrato; 
10.8- Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no 
local da execução do objeto contratual; 
10.9- Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
1 O. 1 O- Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para habilitação; 
10.11 -Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116, da Lei n° 14.133, de 2021 ); 
1 O .12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do con 
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n° 14.13 
1 O .13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.14- Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos d sta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los ................ r isto 
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inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei n° 14.133, de 2021; 
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 
da Contratante; 
1 O .16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 
cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
10.17- Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução do futuro 
contrato; 
10.18- Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 
dos Poderes Públicos; 
10.19- Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 
10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 
os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA· DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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11.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.3.2- As peculiaridades do caso concreto; 
11.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
11.3.5- A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 
11.4- A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
11.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato. 
11.4.2- Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor 
do contrato. 
11.5- As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licttar ou contratar 
poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
11.6- Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação. 
11.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
11.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licttar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n° 
14.133/2021. 
11.9- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.3.1., caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em 
favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §4° da IN 
SEGES/ME n° 73, de 2022. 
11.1 O- A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará 
fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
11.11 -Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento 
de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
11.13- O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente. 
11.14 -A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. , 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA • DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
12.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA • DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1- O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
13.2- Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, 
caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
13.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada: 
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 
continuidade da execução contratual. 
13.3- Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes autos, as 
situações previstas no Art. 137, da Lei n° 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, com observância 
às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA· DOS CASOS OMISSOS 
14.1- Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 
1990- Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA • DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
15.1 -Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 
15.2-A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3- As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo. 
15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA· DA PUBLICAÇÃO 
16.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 
forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio ofiCial do Município na Internet, em atenção 
à Lei n°. 12.527, de 2011. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA · DO FORO 
17.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de Jardim/CE, 
sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem 
ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21. 

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre elas 
celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 

Jardim/CE, 02 de Maio de 2024. 

Érica Lorena da Silva Pereira 
Ordenadora de Despesas 

Secretaria Municipal de Assistência Social 
CONTRATANTE 
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